
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.113 - MG (2017/0007483-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CENIRA MARIA ARAUJO FLORENCIO 
ADVOGADOS : FELISBERTO EGG DE RESENDE  - MG050328 
   RAFAEL EGG NUNES  - MG118395 
   LEANDRO DE OLIVEIRA MARTINS E OUTRO(S) - MG160042 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : EDUARDO GOULART PIMENTA E OUTRO(S) - MG070453 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. PROMOÇÃO. LEI ESTADUAL 15.461/2005. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pela ora recorrente, com 
vistas a obter o reconhecimento do direito à promoção por escolaridade para o 
nível superior desde a data da conclusão do curso de pós-graduação. 
2. A recorrente nem sequer declinou o dispositivo de lei federal que teria sido 
violado pela decisão atacada. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, 
fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, que não especifica quais 
normas legais foram violadas. Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido 
na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 
3. Ademais, o exame da pretensão recursal pressupõe necessariamente a 
apreciação de normas de Direito local, mais especificamente da Lei Estadual 
15.461/2005. Isso posto, a Corte de origem decidiu a lide à luz da referida lei, 
fazendo referência às suas disposições para solucionar a controvérsia. Aplicação, 
in casu, da Súmula 280 do STF. 
4. Não se constata o preenchimento dos requisitos legais e regimentais para a 
propositura do Recurso Especial pela alínea "c" do art. 105 da CF. O desrespeito 
a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o conhecimento 
do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
Federal. 
5. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.113 - MG (2017/0007483-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CENIRA MARIA ARAUJO FLORENCIO 
ADVOGADOS : FELISBERTO EGG DE RESENDE  - MG050328 
   RAFAEL EGG NUNES  - MG118395 
   LEANDRO DE OLIVEIRA MARTINS E OUTRO(S) - MG160042 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : EDUARDO GOULART PIMENTA E OUTRO(S) - MG070453 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - DIREITO 
ADMINISTRATIVO - PROMOÇÃO POR ESCOLARIDADE ADICIONAL - 
REQUISITOS- LEI ESTADUAL N.° 15.46112005- REGULAMENTAÇÃO- 
DECRETO ESTADUAL N.° 44.33412006 - LIMITAÇÃO TEMPORAL - 
EXTRAPOLAÇÃO DO PODER REGULAMENTAR - NULIDADE - 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO SATISFATÓRIA- NÃO 
DEMONSTRAÇÃO - PERTINÊNCIA DO TÍTULO APRESENTADO COM 
A NATUREZA E A COMPLEXIDADE DAS ATRIBUIÇÕES DA 
CARREIRA DE ANALISTA AMBIENTAL - AUSÊNCIA - NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.

0 Decreto Estadual n°. 44. 334/06 desbordou dos limites impostos 
ao poder de regulamentar o art. 20 da Lei Estadual n.° 15.461105, ao estabelecer 
limite temporal para a concessão da promoção por escolaridade adicional.

Não deve ser concedida a promoção por escolaridade adicional 
prevista no art. 20 da Lei Estadual n.° 15.461/2005, quando o interessado não 
demonstrar o preenchimento dos requisitos atinentes à obtenção de avaliação de 
desempenho satisfatória e à conclusão de formação complementar ou superior 
àquela exigida para o nível em que o servidor estiver posicionado, correlata com a 
natureza das atribuições da carreira.

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação da Lei Estadual 15.461/2005 sob o argumento de que "à 

época em que a Recorrente prestou concurso a lei vigente era a de n° 15.461/2005, tem-se 

que as disposições constantes nesta legislação devem ser fidedignamente observadas, fato que 

não ocorreu no caso em tela" (fl. 172, e-STJ).
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Contrarrazões apresentadas às fls. 195-204, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.113 - MG (2017/0007483-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMINN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.2.2017.

Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pela ora recorrente,  com 

vistas a obter o reconhecimento do direito à promoção por escolaridade para o nível superior 

desde a data da conclusão do curso de pós-graduação. 

A irresignação não merece prosperar. 

O Recurso Especial não tem a menor condição de prosseguir. A recorrente 

nem sequer declinou o dispositivo de lei federal que teria sido violado pela decisão atacada.

O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do 

permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na 

espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia." Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE 
DISCUTE A ESTRUTURAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO AFETOS À CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA/ES. 
RECURSO ESPECIAL QUE NÃO INDICOU OS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE SOB PENA DE USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO 
DE CARIACICA DESPROVIDO. 

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior de que a 
interposição do Recurso Especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c exige a 
indicação expressa do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria 
negado vigência ou dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso dos autos, importa 
deficiência de fundamentação, atraindo a incidência do contido na Súmula 284 do 
STF. 

2. Ademais, a competência do STJ restringe-se à interpretação e 
uniformização do Direito infraconstitucional não sendo possível o exame de 
violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
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3. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE CARIACICA/ES 
desprovido.

(AgRg no AREsp 372.647 ES, Relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/03/2016).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A ausência de indicação do dispositivo de lei federal violado 
revela a deficiência das razões do Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 
do STF: é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (AgRg no 
AREsp 95.241/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, DJe 4/6/13).

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 286791/GO, Relator Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL -  MANDADO DE 
SEGURANÇA - PROFESSORAS DA REDE PÚBLICA - ADICIONAL DE 
TITULARIDADE - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC - NÃO CONFIGURADA - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO E FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - 
SÚMULAS 282 E 284/STF - REEXAME DE PROVAS E ANÁLISE DE LEI 
LOCAS - SÚMULAS 7/STJ E 280/STF.

 (...)
3. A ausência de indicação do dispositivo considerado violado atrai 

a aplicação analógica da Súmula 284 do STF.
(...)
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa parte, não 

provido.
(AgRg no AREsp 42366/GO, Relatora Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 09/04/2013).

Ademais, o exame da pretensão recursal pressupõe necessariamente a 

apreciação de normas de Direito local, mais especificamente da Lei Estadual 15.461/2005. 

Isso posto, a Corte de origem decidiu a lide à luz da referida lei, fazendo referência às suas 

disposições para solucionar a controvérsia. Aplicação, in casu, da Súmula 280 do STF. 
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Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ - FALTA DE INDICAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
COMO VIOLADO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

(...)
3. O recurso especial não é via idônea para a análise de suposta 

ofensa a leis estaduais, consoante diretriz firmada na Súmula 280 do STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

(...)
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1245902 / AM, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

(...)
4. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 

recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a 
qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Aplicável por 
analogia.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 322537 / RJ, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2013).

Ademais, não se constata o preenchimento dos requisitos legais e regimentais 

para a propositura do Recurso Especial pela alínea "c" do art. 105 da CF.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
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Federal. Confira-se o precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ENQUADRAMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. RETORNO AO CARGO DE 
ORIGEM. INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETO MUNICIPAL. 
QUESTÃO PREJUDICIAL. POSSIBILIDADE NA VIA PROCESSUAL 
ELEITA. PRECEDENTES. PRAZO PRESCRICIONAL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 
284/STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. REDIRECIONAMENTO DA 
MULTA. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE E INTERESSE RECURSAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. 

(...)
6. Por fim, a inviabilidade da divergência jurisprudencial suscitada 

tendo em vista que não foram cumpridos os requisitos regimentais e legais 
estabelecidos no art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ. 

7. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta extensão, 
não provido. 

(REsp 1.243.263/PR, Min. Rel. MAURO CAMPBELL, Segunda 
Turma, DJe de 26/02/2013).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0007483-7 REsp 1.653.113 / 

MG

Números Origem:  10024121327233003  10024121327233004  10024121327233005  13272335020128130024

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENIRA MARIA ARAUJO FLORENCIO 
ADVOGADOS : FELISBERTO EGG DE RESENDE  - MG050328 

 RAFAEL EGG NUNES  - MG118395 
 LEANDRO DE OLIVEIRA MARTINS E OUTRO(S) - MG160042 

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : EDUARDO GOULART PIMENTA E OUTRO(S) - MG070453 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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